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LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE DIFEREN-
TES GÊNEROS: LINGUAGEM VERBAL E NÃO VERBAL.
FORMAS DE ORGANIZAÇÃO DO TEXTO: DESCRIÇÃO, 

NARRAÇÃO, EXPOSIÇÃO, ARGUMENTAÇÃO, DIÁLOGO 
E ESQUEMAS RETÓRICOS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.
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ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma informa-

ção a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem positiva 
de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou inteligente, 
ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja admitido como 
verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, tem 
o desejo de que o ouvinte creia no que o texto diz e faça o que ele 
propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocu-
tor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o 
que está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio 
da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recur-
sos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre-
cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu-
mento pode então ser definido como qualquer recurso que torna 
uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua no 
domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer 
que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos-
sível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encadea-
mento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:
A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 

confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que um 
banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por isso, con-
fiável. Embora não haja relação necessária entre a solidez de uma 
instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso argumentati-
vo na afirmação da confiabilidade de um banco. Portanto é provável 
que se creia que um banco mais antigo seja mais confiável do que 
outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer as 
pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante enten-
der bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o auditó-
rio, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil quanto 
mais os argumentos estiverem de acordo com suas crenças, suas 
expectativas, seus valores. Não se pode convencer um auditório 
pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que ele abomi-
na. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que ele considera 
positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem com frequência 
associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos Estados Unidos, 
essa associação certamente não surtiria efeito, porque lá o futebol 
não é valorizado da mesma forma que no Brasil. O poder persuasivo 
de um argumento está vinculado ao que é valorizado ou desvalori-
zado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a fa-

zer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um argu-
mento.

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 

pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, para 
servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse recur-
so produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do produtor 
do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao texto a 
garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do texto 
um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e ver-
dadeira.

 Exemplo:
“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há conhe-
cimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais impor-
tante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a ela, 
o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. Se 
um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-

mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.
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Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 

em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que o 
objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia de 
que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao indiscu-
tível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que não 
desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, as 
afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de que 
as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. Ao 
confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos argu-
mentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as frases 
carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 

aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o ar-
gumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na mão 
do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas concre-
tas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Durante 
a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o exérci-
to americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. Essa 
afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia ser 
vista como propagandística. No entanto, quando documentada pela 
comparação do número de canhões, de carros de combate, de na-
vios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 

e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios são 
chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios lógi-
cos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias entre os 
elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, plausí-
veis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a C”, “en-
tão A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade lógica. 
Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu amigo” 
não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que con-
correm para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir do 
tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades típi-

cas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, ce-
lebridades recomendando prédios residenciais, produtos de beleza, 
alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o consumidor 
tende a associar o produto anunciado com atributos da celebrida-
de.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saúde 
de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas manei-
ras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais ade-
quada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria certa 
estranheza e não criaria uma imagem de competência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período de 
três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hospi-
tal por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, um 
texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos episó-
dios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e não 
outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras troca-
vam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando tra-
tamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão am-
plo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu contrá-
rio. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, pode ser 
usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras podem ter valor 
positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) ou vir carregadas 
de valor negativo (autoritarismo, degradação do meio ambiente, 
injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas 
por um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos são 
ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para destruir 
o argumento.

- Emprego de noções científicas sem nenhum rigor, fora do con-
texto adequado, sem o significado apropriado, vulgarizando-as e 
atribuindo-lhes uma significação subjetiva e grosseira. É o caso, por 
exemplo, da frase “O imperialismo de certas indústrias não permite 
que outras crescam”, em que o termo imperialismo é descabido, 
uma vez que, a rigor, significa “ação de um Estado visando a reduzir 
outros à sua dependência política e econômica”.

A boa argumentação é aquela que está de acordo com a situa-
ção concreta do texto, que leva em conta os componentes envolvi-
dos na discussão (o tipo de pessoa a quem se dirige a comunicação, 
o assunto, etc).

Convém ainda alertar que não se convence ninguém com mani-
festações de sinceridade do autor (como eu, que não costumo men-
tir...) ou com declarações de certeza expressas em fórmulas feitas 
(como estou certo, creio firmemente, é claro, é óbvio, é evidente, 
afirmo com toda a certeza, etc). Em vez de prometer, em seu texto, 
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A CRISE NO AFEGANISTÃO: EUA E TALIBÃ

Sabemos que o Afeganistão é uma nação que vem sendo açoi-
tada por combates armados, guerras e conflitos de interesses polí-
ticos que colocam a vida de milhões de pessoas em risco todos os 
dias. Os Estados Unidos da América estiveram presentes com suas 
tropas armadas no Afeganistão para combater o Talibã; e tudo co-
meçou com o atentado às torres gêmeas em 11 de setembro de 
2001, onde George W. Bush declarou guerra ao terrorismo que in-
cluía o Afeganistão do Talibã. 

Após a ordem do atual presidente Joe Biden, as tropas ameri-
canas receberam ordem para deixarem oficialmente o país, mesmo 
depois de quase 20 anos de conflito, resultando em um caos popu-
lacional e quase 30 distritos tomados pelo Talibã. 

Durante os anos de ocupação alguns setores econômicos se 
desenvolveram e liberdade civil foi ampliada de certo modo; porém 
alguns grupos políticos se beneficiaram de forma corrupta daquele 
momento. Apesar dessas denúncias, algo que estava em crescimen-
to e desenvolvimento era a entrada das mulheres no mercado de 
trabalho e com oportunidades no âmbito educacional.

Três meses da tomada dos Talibãs, e o discurso da milícia tem 
se manifestado apresentando argumentos que “tranquilizem” a po-
pulação e o mundo. Um dos líderes representantes falou em um de 
seus discursos, que a população deveria regressar à normalidade 
com confiança, garantindo que não terá vingança para aqueles que 
trabalharam para as forças estrangeiras ou para o antigo governo; 
acrescentou que as mulheres poderão trabalhar, podendo também 
participar da estrutura do governo. Apesar dos discursos aparen-
temente pacíficos e progressistas do Talibã, o comportamento do 
povo afegão retrata um medo popular, a vida das mulheres já sofreu 
muitos impactos desde a chegada do novo governo, denúncias de 
violência contra mulheres já foram registradas durante o novo pe-
ríodo também. 

HISTÓRIA DE GOIÁS E DE SANCLERLÂNDIA

O Brasil é um país com uma enorme diversidade de culturas, 
povoados, herança histórica e singularidade nos estados e muni-
cípios. O Estado de Goiás é um exemplo claro desses fatos. É um 
território habitado há muito tempo, primordialmente habitado pe-
los povos indígenas, como os goyazes, e posteriormente ocupado 
pelos portugueses entre o século 16 e 18; nesse meio tempo e no 
processo de civilização de Goiás, houveram dezenas de combates 
das tribos indígenas locais, além dos goyazes, havias os caiapós e 
tapirapés, além disso muitos índios foram escravizados nesse perí-
odo também. 

No ano de 1744 foi instaurada a Capitania de Goyaz e no ano 
seguinte que foi criada a Prelazia de Goiás, mas apenas instalada 
em 1782. No início do século 19, o Estado de Goiás começou a rece-
ber muitos imigrantes de várias regiões do Brasil, o que contribuiu 
muito para a expansão da pecuária no território. 

A origem do munícipio de Sanclerlândia se deu pelos pioneiros 
mineiros do Triangulo Mineiro e mineiros do Oeste de Minas Gerais, 
que fundaram um povoado no município da cidade de Goiás. No 
começo de tudo, esse povoado recebeu o nome de Alto e posterior-
mente de Cruzeiro; denominado Alto, devido a elevada altitude da 
região, e posteriormente Cruzeiro devido à grande influência dos ri-
tuais católicos da época. Esse povoado originou o município de San-
clerlândia, as raízes do povoado estão ligadas à algumas necessida-
des da população local. A educação, que conforme o crescimento 
do povoado surgiu a necessidade da construção e inauguração de 

uma escola. Religiosa, onde aconteceu a construção de uma capela 
e um cemitério para atender a população. E por fim a necessidade 
comercial, devido ao crescimento do movimento na capela católica, 
começaram a surgir os comerciantes. O município obteve sua auto-
nomia política em 1963 e a instalação do município em 1964 após o 
desmembramento de Mossâmedes.

CRISE CLIMÁTICA

A situação ambiental do planeta hoje está sendo denomina-
da como uma Crise Climática por conta das mudanças climáticas, 
incluindo mudanças de temperatura, nebulosidade em escala glo-
bal e precipitação. O aquecimento global tem acontecido de forma 
muito mais acelerada e está relacionada à atividade humana, não 
mais a causas naturais.

O dióxido de carbono (CO2) chamado de gás de efeito estufa, 
está presente de forma natural na terra para aquecer o planeta, 
e sem ele o planeta seria muito frio. Porém a atividade humana, 
como a queima de combustíveis fósseis, aumentou a grossura des-
sa camada que deveria proteger a terra causando um superaqueci-
mento na Terra. De fato, o planeta está esquentando cada vez mais 
a cada ano, e desde 1850 os últimos cinco anos foram os mais quen-
tes, com a temperatura mundial tendo aumentado um pouco mais 
de 1 grau Celsius; mesmo que não pareça muito, esse aumento de-
sequilibra muitos sistemas do planeta. 

O aumento da temperatura acontece de forma mais rápida nas 
regiões polares da Terra, causando grandes modificações na paisa-
gem polar, como o derretimento do gelo nos oceanos que prejudi-
ca o ecossistema, impactando a vida de milhares de animais que 
habitam nos polos. Há cada década, existe cerca de 13% menos de 
cobertura de gelo, menos da metade do que tinha há 20 anos atrás. 

Outro processo que tem ocorrido e erradicado a crise climática 
é o aquecimento dos oceanos, que tem acontecido em um ritmo 
acelerado. Esse aquecimento causa aumento das chuvas, furacões, 
ciclones e tsunamis, resultando em inundações que prejudica a vida 
das pessoas chegando até a causar mortes e degradação ambiental. 

Os especialistas no tópico, afirmam que o aumento das tem-
peraturas globais pode levar a mais de 250 mil mortes por ano, a 
OMS previu apenas cinco anos para essa estimativa acontecer. Os 
grandes níveis de temperaturas altas podem trazer doenças trans-
mitidas por insetos, defeitos cardíacos e desnutrição. Segundo 
pesquisas, o aumento das temperaturas tem causado a perda de 
caloria dos alimentos, ou seja, milhares de pessoas estão perdendo 
nutrientes alimentares. 

CRISE HÍDRICA E ENERGÉTICA

Atualmente o Brasil vive uma crise hídrica, consequentemente 
uma crise elétrica já que um fator depende do outro. O período 
vem sendo marcado pela escassez de chuvas e redução do nível 
de água nos reservatórios das hidrelétricas; outros fatores deter-
minantes devem ser considerados para agravar uma crise hídrica, 
como o uso excessivo de água na agropecuária, a má gestão dos 
recursos hídricos no país, o desmatamento, queimadas e incêndios, 
e os fenômenos climáticos. 

Hoje estamos quase presenciando uma sobrecarga no sistema 
elétrico, apesar do Brasil possuir uma riqueza hidrográfica por conta 
de seus lagos e rios; devido a essa riqueza, o país optou por gerar 
energia elétrica de uma forma que não lance poluentes na atmos-
fera e que não apresenta um impacto sobre a natureza somente 
no local da instalação de uma usina, como as usinas nucleares por 
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exemplo, e isso acabou tornado o Brasil demasiadamente depen-
dente das hidrelétricas. A escassez de água e a falta de recursos hí-
dricos tem comprometido a produção de energia, e desequilibran-
do a distribuição de energia pelo país. 

Com os dados apontados para um alerta vermelho, o governo 
decidiu acionar as usinas termelétricas, que torna o consumo de 
energia mais caro para o meio-ambiente e para a população con-
sumidora. A respeito da falta de água, foram lançados campanhas 
e apelos ao consumidor comum para que fechem as torneiras, não 
fazer utilização de mangueiras, diminuírem o tempo nos banhos e 
assim evitarem o desperdício de água, que impacta diretamente 
nos recursos elétricos. 

EDUCAÇÃO INCLUSIVA

Os movimentos a favor da educação inclusiva tiveram como 
meta a reestruturação das escolas de modo que atendessem às 
necessidades de todas as crianças, ampliando as oportunidades de 
acesso ao ensino e participação social (Ainscow, Porter, & Wang, 
1997). 

Foi assinalada por esses autores a relevância da participação 
em equipe, dos professores e dos gestores, para a organização da 
programação cultural e estrutural da instituição e dos papéis dos 
especialistas na reconceptualização das necessidades educativas 
especiais. Três fatores chave foram apontados para a viabilização 
da inclusão educacional: o aproveitamento da energia dos alunos; 
a organização de classes que encorajassem o processo social de 
aprendizagem e da capacidade de respostas do professor ao fee-
dback dado pelos alunos: a capacidade do professor e da instituição 
de modificar planos e atividades.

O que difere uma educação inclusiva de uma não inclusiva

Abordagem da educação 
não inclusiva Focalização no 

aluno 
Avaliação do aluno por 

especialistas Resultados das 
avaliações traduzidos em 
diagnóstico/ prescrição 

Programa para os alunos 
Colocação em um 

programa apropriado

Abordagem da educação 
inclusiva Focalização na classe 

Avaliação das condições 
de ensino-aprendizagem 

Resolução cooperativa de 
problemas

 Estratégias para os 
professores Adaptação e apoio 

na classe regular

O sistema educacional brasileiro passou por grandes mudan-
ças nos últimos anos e tem conseguido cada vez mais respeitar a 
diversidade, garantindo a convivência e a aprendizagem de todos 
os alunos.

As práticas educacionais desenvolvidas nesse período e que 
promovem a inclusão na escola regular dos alunos com deficiên-
cia (física, intelectual, visual, auditiva e múltipla), com transtorno 
global do desenvolvimento e com altas habilidades, revelam a mu-
dança de paradigma incorporada pelas equipes pedagógicas. Essas 
ações evidenciam os esforços dos educadores em ensinar a turma 
toda e representam um conjunto valioso de experiências.

A educação especial como modalidade de ensino ainda está 
se difundindo no contexto escolar. Para que se torne efetiva, preci-
sarão dispor de redes de apoio que complementem o trabalho do 
professor. Atualmente, as redes de apoio existentes são compostas:

- pelo Atendimento Educacional Especializado (AEE) e 
-pelos profissionais da educação especial (intérprete, professor 

de Braille, etc.) da saúde e da família.

De acordo com o Mini-dicionário Aurélio (2004), incluir (inclu-
são) significa: 1Conter ou trazer em si; compreender, abranger. 2Fa-
zer tomar parte; inserir, introduzir. 3Fazer constar de lista, de série, 
etc; relacionar.”

Para Monteiro (2001): “[...] A inclusão é a garantia, a todos, do 
acesso contínuo ao espaço comum da vida em sociedade, uma so-
ciedade mais justa, mais igualitária, e respeitosa, orientada para o 
acolhimento a diversidade humana e pautada em ações coletivas 
que visem a equiparação das oportunidades de desenvolvimento 
das dimensões humanas (MONTEIRO, 2001, p. 1).”

De acordo com Mantoan (2005), inclusão:
“É a nossa capacidade de entender e reconhecer o outro e, as-

sim, ter o privilégio de conviver e compartilhar com pessoas dife-
rentes de nós. A educação inclusiva acolhe todas as pessoas, sem 
exceção. É para o estudante com deficiência física, para os que têm 
comprometimento mental, para os superdotados, para todas as 
minorias e para a criança que é discriminada por qualquer outro 
motivo. Costumo dizer que estar junto é se aglomerar no cinema, 
no ônibus e até na sala de aula com pessoas que não conhecemos. 
Já inclusão é estar com, é interagir com o outro.”

Em se tratando de educação partimos do pressuposto de que 
inclusão é a idéia de que todas as crianças têm o direto de se educar 
juntos em uma mesma escola, sem que esta escola exija requisitos 
para ingresso e não selecione os alunos, mas, sim, uma escola que 
garanta o acesso e a permanência com sucesso, dando condições 
de aprendizagem a todos os seus alunos.

Tudo isso é possível na medida em que a escola promova mu-
danças no seu processo de ensinar e aprender, reconhecendo o va-
lor de cada criança e o seu estilo de aprendizagem, reconhecendo 
que todos possuem potencialidades e que estas potencialidades 
devem ser desenvolvidas.

Quando pensamos em uma escola inclusiva, é necessário pen-
sar em uma modificação da estrutura, do funcionamento e da res-
posta educativa, fazendo com que a escola dê lugar para todas as 
diferenças e não somente aos alunos com necessidades especiais.

A fim de mudar a sua prática educativa, a escola deverá desen-
volver estratégias de ensino diferenciadas que possibilitem o aluno 
a aprender e se desenvolver adequadamente.

De acordo com Carvalho (2000, p. 111) “A proposta inclusiva 
pressupõe uma ‘nova’ sociedade e, nela, uma escola diferente e 
melhor do que a que temos.” E diz ainda,

“Mas aceitar o ideário da inclusão, não garante ao bem inten-
cionado mudar o que existe, num passe de mágica. A escola inclusi-
va, isto é, a escola para todos deve estar inserida num mundo inclu-
sivo onde as desigualdades não atinjam os níveis abomináveis com 
os quais temos convivido.”

A escola é o espaço primordial para se oportunizar a integração 
e melhor convivência entre os alunos, os professores e possibilita o 
acesso aos bens culturais.Portanto é preciso que a escola busque 
trabalhar de forma democrática, oferecendo oportunidades de uma 
vida melhor para todos independente de condição social, econômi-
ca, raça, religião, sexo, etc. Todos os alunos têm direito de estarem 
na escola, aprendendo e participando, sem ser discriminado ou ter 
que enfrentar algum tipo de preconceito por motivo algum.

Segundo Haddad (2008) “[...] o benefício da inclusão não é 
apenas para crianças com deficiência, é efetivamente para toda 
a comunidade, porque o ambiente escolar sofre um impacto no 
sentido da cidadania, da diversidade e do aprendizado.” Na Consti-
tuição Federal (1988) a educação já era garantida como um direito 
de todos e um dos seus objetivos fundamentais era, “promover o 
bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 
quaisquer outras formas de discriminação.”
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No (artigo 3º, inciso IV) da Constituição Federal (1988), como 
também no artigo 205, a educação é declarada como um direito de 
todos, devendo ela garantir o pleno desenvolvimento da pessoa, o 
seu exercício de cidadania e a qualificação para o trabalho. A educa-
ção inclusiva é reconhecida como uma ação política, cultural, social 
e pedagógica a favor do direito de todos a uma educação de quali-
dade e de um sistema educacional organizado e inclusivo.

À escola cabe a responsabilidade em atender as diferenças, 
considerando que para haver qualidade na educação é necessário 
assegurar uma educação que se preocupe em atender a diversida-
de.

Segundo Mantoan (2005, p.18), se o que pretendemos é que a 
escola seja inclusiva, é urgente que seus planos se redefinam para 
uma educação voltada para a cidadania global, plena, livre de pre-
conceitos e que reconhece e valoriza as diferenças.

A educação inclusiva visa desenvolver valores educacionais e 
metodologias que permitam desenvolver as diferenças através do 
aprender em conjunto, buscando a remoção de barreiras na apren-
dizagem e promovendo a aprendizagem de todos, principalmente 
dos que se encontram mais vulneráveis, em contraposição com a 
escola tradicional, que sempre foi seletiva, considerando as diferen-
ças como uma anormalidade e, desenvolvendo um ensino homoge-
neizado Carvalho (2000). Corroborando a afirmação de Carvalho, 
Araújo (1988, p. 44) diz:

“[...] a escola precisa abandonar o modelo no qual se esperam 
alunos homogêneos, tratando como iguais os diferentes, e incor-
porar uma concepção que considere a diversidade tanto no âmbito 
do trabalho com os conteúdos escolares quanto no das relações in-
terpessoais. É preciso que a escola trabalhe no sentido de mudar 
suas práticas de ensino visando o sucesso de todos os alunos, pois o 
fracasso e o insucesso escolar acabam por levar os alunos ao aban-
dono, contribuindo assim com um ensino excludente.”

A educação inclusiva, dentro de um processo responsável, pre-
cisa garantir a aprendizagem a todas as pessoas, dando condições 
para que desenvolvam sentimentos de respeito à diferença, que se-
jam solidários e cooperativos. De acordo com Mantoan, (2008, p.2):

“Temos de combater a descrença e o pessimismo dos acomo-
dados e mostrar que a inclusão é uma grande oportunidade para 
que alunos, pais e educadores demonstrem as suas competências, 
poderes e responsabilidades educacionais. As ferramentas estão 
aí, para que as mudanças aconteçam, urgentemente, e para que 
reinventemos a escola, desconstruindo a máquina obsoleta que a 
dinamiza, os conceitos sobre os quais ela se fundamenta os pilares 
teórico-metodológicos em que ela se sustenta.”

Em busca de uma escola de qualidade, objetivando uma edu-
cação voltada para a emancipação e humanização do aluno, é fun-
damental que o sistema educacional prime por uma educação para 
todos, onde o enfoque seja dado às diferenças existentes dentro da 
escola. Uma tarefa nada fácil, que exige transformações acerca do 
sistema como um todo e mudanças significativas no olhar da escola, 
pensando a adaptação do contexto escolar ao aluno.

Com o objetivo de construir uma proposta educacional inclusi-
va e responsável é fundamental que a equipe escolar tenha muito 
claro os princípios norteadores desta proposta que devem estar cal-
cados no desenvolvimento da democracia. De acordo com o docu-
mento Diretrizes Nacionais para a Educação Especial (2001, p. 23) 
os princípios norteadores de uma educação inclusiva são:

- Preservação da dignidade humana;
- Busca de identidade;
- Exercício de cidadania.

ALGUMAS DIVERSIDADES NO CONTEXTO DA ESCOLA PÚBLICA
A realidade que permeia as escolas públicas apresenta desafios 

a serem enfrentados, ou pelo menos, a serem colocados como re-
flexão aos professores e a toda a comunidade escolar, preocupada 
com os novos rumos e um novo caminhar do processo de ensino e 
aprendizagem.

A seguir, o presente texto apresentará as diversidades normal-
mente encontradas na escola e que hoje despontam como desafios 
para a ação docente do educador.

DIVERSIDADES RELIGIOSAS
Ninguém nasce odiando outra pessoa pela cor de sua pele, por 

sua religião. Para odiar, as pessoas precisam aprender; e se podem 
aprender a odiar, podem ser ensinadas a amar. Nelson Mandela

O respeito à diversidade é um dos valores de cidadania mais 
importantes, sendo fundamental valorizar cada pessoa, indepen-
dente de qual religião pertença, tendo consciência de que cada uma 
teve e tem sua contribuição ao longo da história.

Assim, as diferentes expressões religiosas devem ser considera-
das na escola, especialmente na escola pública.

Para melhor entender este novo universo conceitual e de con-
teúdo, Silva (2004, p. 140) esclarece dizendo, “Ensino de religiões, 
estudo de diversidades, exercícios de alteridade: estes sim podem 
ser conteúdos trabalhados na escola pública. Da mesma forma que 
o professor de literatura faz referência a diversas escolas literárias; 
da mesma forma que o professor de História enfatiza diversos po-
vos, assim o ensino de religiões deve enfatizar diversas expressões 
religiosas, considerando que as religiões fazem parte da aventura 
humana.“

A escola precisa valorizar os fenômenos religiosos como patri-
mônio cultural e histórico, buscando discutir princípios, valores, di-
ferenças, tendo em vista a compreensão do outro.

Por isso é importantíssimo que o professor trabalhe com os alu-
nos atitudes de tolerância e respeito às diferenças desenvolvendo 
um trabalho com a diversidade religiosa. E ele pode estar utilizan-
do-se das aulas de Ensino Religioso para estar fazendo este trabalho 
ou de quaisquer outras situações em suas áreas de conhecimen-
to, tomando o cuidado em refletir com os alunos o maior número 
possível de expressões religiosas existentes na sociedade, buscando 
garantir o direito de livre expressão de culto, evitando-se o proseli-
tismo ou intolerância religiosa.

Ao estar abordando estas questões religiosas, especialmente 
nas aulas de Ensino Religioso, é preciso que se tome o cuidado para 
não realizar catequese dentro da escola, pois a escola pública não é 
confessional e, portanto, não pode se reduzir a nenhum tipo especí-
fico de religião, o que pode causar crime de discriminação. Segundo 
a LDB 9394/96, em seu artigo 33º podemos encontrar o seguinte 
esclarecimento,

“O Ensino Religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante 
da formação básica do cidadão e constitui disciplina dos horários 
normais das escolas públicas do ensino fundamental, assegurando 
o respeito a diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas quais-
quer formas de proselitismo.” (BRASIL, 1996)

A liberdade religiosa é um dos direitos fundamentais da huma-
nidade, como afirma a Declaração Universal dos Direitos Humanos 
(1948) em seu art. XVIII:

Toda pessoa tem o direito à liberdade de pensamento, consci-
ência e religião; este direito inclui a liberdade de mudar de religião 
ou crença e a liberdade de manifestar essa religião ou crença, pelo 
ensino, pela prática, pelo culto e pela observância, isolada ou coleti-
vamente, em público ou particular.(NACÕES UNIDAS, 1948.)

A própria Constituição Brasileira (1988) em seu art. 5º, inciso 
VI diz:
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EDUCAÇÃO INFANTIL E RELAÇÕES SOCIAIS 
CONTEMPORÂNEAS

Atualmente, a criança detém direitos, como o aumento do 
período da infância, pois, a necessidade do ingresso no mercado 
de trabalho é proibido. Portanto, a criança tornou-se um ser com 
identidade social, não sendo visto secundariamente. Com o sur-
gimento de diferentes estruturas familiares, desencadeou-se uma 
conseqüência: os cuidados e a educação da criança de zero a seis 
anos. A partir daí, o estado juntamente com a família, tornam-se 
responsáveis pelo desenvolvimento integral da criança. Nesse senti-
do, a Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica, objetiva 
o papel social de valorizar os conhecimentos adquiridos e propor-
cionar novas possibilidades de conhecimentos. 

Quanto à função pedagógica, interligada à função social, deve 
conscientizar o corpo docente de que, o trabalho com a realida-
de sócio-cultural da criança deve ser aliado ao processo de cuidar 
e educar. Baseando-se nas teorias piagetianas e de outros pensa-
dores da área da Educação, o desenvolvimento acontece do social 
para o individual, já que somos sujeitos culturais. Focando-se na 
área de Educação Infantil, percebemos a construção da identidade 
e autonomia na criança. 

A Educação Infantil, ainda assume o caráter assistencialista pro-
vindo de suas origens, mas, ruma para novos caminhos na tentativa 
de tornar-se reconhecida como etapa primordial do desenvolvi-
mento do ser humano explicitando os objetivos do desenvolvimen-
to nos seguintes aspectos: socialização, ética, raciocínio, hábitos, 
habilidades, expressão pessoal e coletiva, emoções e conhecimen-
tos (sociais morais e mentais). Na prática, a boa escola de Educação 
Infantil, percebe-se que, primordialmente, deve estimular a inde-
pendência responsabilidades, interesses na aprendizagem, enfim, 
hábitos que a criança aprende e nunca mais esquece, tornando-se 
um ser social, estruturados nos quatro pilares da Educação: conhe-
cer, fazer, conviver, e ser

As crianças pequenas no âmbito nacional devem manifestar-se 
através de brincadeiras, interação social com crianças ou adultos, 
afetividade, auxiliando o desenvolvimento de sua identidade sócio-
-cultural no ambiente escolar e familiar tendo como mediadores 
os educadores de Educação Infantil e ainda pais ou responsáveis. 
A responsabilidade social da escola é de suma importância para o 
desenvolvimento integral da criança. É visto que, há uma visão de-
turpada da sociedade, no que diz respeito ao verdadeiro sentido 
do ingresso das crianças nas instituições de Educação Infantil. Pa-
ralelamente, há uma valorização dessa etapa escolar interligadas 
às outras etapas, principalmente ao Ensino Fundamental, pois é de 
grande auxílio para o seu sucesso. Percebe-se então que a Educação 
Infantil seria o alicerce de uma casa, e as outras etapas de ensino, 
paredes e demais acabamentos. Assim, conclui-se sem alicerce a 
casa cai.

A criança e o meio social
Saber o que é estável e o que é circunstancial em sua pessoa, 

conhecer suas características e potencialidades e reconhecer seus 
limites é central para o desenvolvimento da identidade e para a 
conquista da autonomia. A capacidade das crianças de terem con-
fiança em si próprias e o fato de sentirem-se aceitas, ouvidas, cuida-
das e amadas oferecem segurança para a formação pessoal e social. 
A possibilidade de desde muito cedo efetuarem escolhas e assu-
mirem pequenas responsabilidades favorece o desenvolvimento da 
autoestima, essencial para que as crianças se sintam confiantes e 
felizes.

O desenvolvimento da identidade e da autonomia estão inti-
mamente relacionados com os processos de socialização. Nas inte-
rações sociais se dá a ampliação dos laços afetivos que as crianças 
podem estabelecer com as outras crianças e com os adultos, con-
tribuindo para que o reconhecimento do outro e a constatação das 
diferenças entre as pessoas sejam valorizadas e aproveitadas para o 
enriquecimento de si próprias.

Isso pode ocorrer nas instituições de educação infantil que se 
constituem, por excelência, em espaços de socialização, pois pro-
piciam o contato e o confronto com adultos e crianças de várias 
origens socioculturais, de diferentes religiões, etnias, costumes, há-
bitos e valores, fazendo dessa diversidade um campo privilegiado 
da experiência educativa.

O trabalho educativo pode, assim, criar condições para as crian-
ças conhecerem, descobrirem e ressignificarem novos sentimentos, 
valores, ideias, costumes e papéis sociais.

A instituição de educação infantil é um dos espaços de inserção 
das crianças nas relações éticas e morais que permeiam a sociedade 
na qual estão inseridas.

Processos de fusão e diferenciação
Ao nascer, o bebê encontra-se em um estado que pode ser 

denominado como de fusão com a mãe, não diferenciando o seu 
próprio corpo e os limites de seus desejos. Pode ficar frustrado e 
raivoso quando a mãe, ou o adulto que dele cuida, não age confor-
me seus desejos — por exemplo, não lhe dando de mamar na hora 
em que está com fome. Essas experiências de frustração, quando 
inseridas num clima de afeto e atenção, podem constituir-se em fa-
tores importantes de desenvolvimento pessoal, já que explicitam 
divergências e desencontros, momentos favoráveis à diferenciação 
entre eu e o outro.

Aos poucos, o bebê adquire consciência dos limites de seu 
próprio corpo, bem como das consequências de seus movimentos. 
Essas conquistas podem ser exemplificadas pelo encantamento em 
que fica quando descobre que pode comandar os movimentos de 
sua mão, ou pela surpresa com que reage quando morde o próprio 
braço e sente dor. A exploração de seu corpo e movimentos, assim 
como o contato com o corpo do outro, são fundamentais para um 
primeiro nível de diferenciação do eu.

É por meio dos primeiros cuidados que a criança percebe seu 
próprio corpo como separado do corpo do outro, organiza suas 
emoções e amplia seus conhecimentos sobre o mundo. O outro é, 
assim, elemento fundamental para o conhecimento de si. Quanto 
menor a criança, mais as atitudes e procedimentos de cuidados do 
adulto são de importância fundamental para o trabalho educativo 
que realiza com ela. Na faixa de zero a seis anos os cuidados essen-
ciais assumem um caráter prioritário na educação institucional das 
crianças.

No ato de alimentar ou trocar uma criança pequena não é só 
o cuidado com a alimentação e higiene que estão em jogo, mas a 
interação afetiva que envolve a situação. Ser carregado ao colo e, ao 
mesmo tempo, ter o seio ou mamadeira para mamar é uma experi-
ência fundamental para o ser humano. Na relação estabelecida, por 
exemplo, no momento de tomar a mamadeira, seja com a mãe ou 
com o professor de educação infantil, o binômio dar e receber pos-
sibilita às crianças aprenderem sobre si mesmas e estabelecerem 
uma confiança básica no outro e em suas próprias competências. 
Elas começam a perceber que sabem lidar com a realidade, que 
conseguem respostas positivas, fato que lhes dá segurança e que 
contribui para a construção de sua identidade.
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Os constantes cuidados com o conforto que são efetivados 
pelas trocas de vestuário, pelos procedimentos de higiene da pele, 
pelo contato com a água do banho, pelos toques e massagens, pe-
los apoios corporais e mudanças posturais vão propiciando aos be-
bês novas referências sobre seu próprio corpo, suas necessidades e 
sentimentos e sobre sua sexualidade

Construção de vínculos
Desde o nascimento, as crianças se orientam prioritariamente 

para o outro, inicialmente para os adultos próximos, que lhes garan-
tem a sobrevivência, propiciando sua alimentação, higiene, descan-
so etc. O bebê nasce e cresce, pois, em íntimo contato com o outro, 
o que lhe possibilita o acesso ao mundo.

Ele expressa seu estado de bem ou mal estar pelas vocaliza-
ções, gestos e posturas que são percebidas, interpretadas e respon-
didas pelo(s) outro(s), conforme aprenderam em suas experiências 
na cultura à qual pertencem.

O bebê já nasce imerso nessa cultura. Entre o bebê e as pes-
soas que cuidam, interagem e brincam com ele se estabelece uma 
forte relação afetiva (a qual envolve sentimentos complexos e 
contraditórios como amor, carinho, encantamento, frustração, rai-
va, culpa etc.). Essas pessoas não apenas cuidam da criança, mas 
também medeiam seus contatos com o mundo, atuando com ela, 
organizando e interpretando para ela esse mundo. É nessas intera-
ções, em que ela é significada/ interpretada como menino/menina, 
como chorão ou tranquilo, como inteligente ou não, que se cons-
troem suas características. As pessoas com quem construíram vín-
culos afetivos estáveis são seus mediadores principais, sinalizando 
e criando condições para que as crianças adotem condutas, valores, 
atitudes e hábitos necessários à inserção naquele grupo ou cultura 
específica.

Em seguida, as crianças orientam-se para outras pessoas à me-
dida que expandem seus campos de ação. Embora bem pequenas, 
elas também demonstram forte motivação para a interação com 
outras crianças. A orientação para o outro, além de lhes garantir 
acesso a um grande conjunto de informações que este outro lhes 
proporciona, evidencia uma característica básica do ser humano 
que é a capacidade de estabelecer vínculos.

Expressão da sexualidade
A sexualidade tem grande importância no desenvolvimento e 

na vida psíquica das pessoas, pois independentemente da poten-
cialidade reprodutiva, relaciona-se com o prazer, necessidade fun-
damental dos seres humanos. Nesse sentido, é entendida como 
algo inerente, que está presente desde o momento do nascimento, 
manifestando-se de formas distintas segundo as fases da vida. Seu 
desenvolvimento é fortemente marcado pela cultura e pela histó-
ria, dado que cada sociedade cria regras que constituem parâme-
tros fundamentais para o comportamento sexual dos indivíduos. A 
marca da cultura faz-se presente desde cedo no desenvolvimento 
da sexualidade infantil, por exemplo, na maneira como os adultos 
reagem aos primeiros movimentos exploratórios que as crianças fa-
zem em seu corpo.

A relação das crianças com o prazer se manifesta de forma di-
ferente da do adulto.

Em momentos diferentes de sua vida, elas podem se concen-
trar em determinadas partes do corpo mais do que em outras. A 
boca é uma das regiões pela qual as crianças vivenciam de modo 
privilegiado sensações de prazer, ao mesmo tempo em que se cons-
titui em recurso de ação sobre o mundo exterior.

Para um bebê, o sugar está presente tanto nos momentos em 
que mama ou é alimentado, como quando leva à boca objetos que 
estão ao seu alcance ou partes de seu corpo. Nesse contexto, a mor-
dida pode ser entendida, também, como uma ação sobre o meio. 
Também nessa fase, as crianças descobrem o poder que têm por 
meio de suas reações de recusa ou aceitação do alimento que lhe 
oferecem.

Na fase do controle esfincteriano, tudo o que diz respeito àse-
liminações ganha uma importância enorme para as crianças epara 
os adultos com quem convivem. Logo elas percebem o efeito que 
suas eliminações provocam nos adultos, os quais tendema reagir 
conforme hábitos e concepções muito arraigados acercado que é 
limpo, sujo, “feio” ou “bonito”, podendo usá-las comorecurso para 
manipular o adulto, contrapondo o seu próprio desejo às expecta-
tivas dele. 

Outra consequência que decorre do controle esfincterianoé o 
favorecimento da exploração dos órgãos genitais, antes escondidos 
pelas fraldas. Aumenta a curiosidade por seus própriosórgãos, po-
dendo entregar-se a manipulações por meio das quaispesquisam as 
sensações e o prazer que produzem. Paralelamente, cresce também 
o interesse pelos órgãos das outras criançasque também podem se 
tornar objeto de manipulação e de exploração, em interações so-
ciais dos mais diversos tipos: na horado banho, em brincadeiras de 
médico etc. 

A reação dos adultos às explorações da criança de seu próprio 
corpo e aos jogos sexuais com outras crianças lhe fornecemparâme-
tros sobre o modo como é vista a sua busca de prazer.Esse contexto 
influencia seus comportamentos atuais e a composição de sua vida 
psíquica. A recepção dos adultos a suas explorações ou perguntas 
ligadas à sexualidade podem suscitar diferentes reações, desde ati-
tudes de provocação e exibicionismo até atitudes de extremo re-
traimento e culpa.

Tanto nas famílias como na instituição, as explorações sexuais 
das crianças mobilizam valores, crenças e conteúdos dosadultos, 
num processo que nem sempre é fácil de ser vivido. Sobretudo se 
virem na curiosidade e exploração das crianças umaconotação de 
promiscuidade ou manifestação de algo “anormal”. A tendência é 
que, quanto mais tranquila for a experiênciado adulto no plano de 
sua própria sexualidade, mais natural serásua reação às explora-
ções espontâneas infantis.

No cotidiano, as crianças recebem, com frequência, mensa-
gens contraditórias. Veem o sexo ser alardeado nas propagandas, 
ou abertamente representado nas novelas, por exemplo.

Esse tema pode aparecer em suas brincadeiras de faz-de-conta.
Vale lembrar que, do ponto de vista da criança, porém, não é 

necessário que ela tenha presenciado a cenas ou a representação 
de cenas de sexo nos meios de comunicação para que se envolvam 
em explorações ou jogos sexuais. A motivação para essas brincadei-
ras pode vir exclusivamente de curiosidades e desejos, integrantes 
de um processo normal de desenvolvimento.

A compreensão da sexualidade como um processo amplo,cul-
tural e inerente ao desenvolvimento das crianças pode auxiliar o 
professor diante das ações exploratórias das crianças oudas pergun-
tas que fazem a respeito do tema. 

Dentre as questões relacionadas à sexualidade, as relaçõesde 
gênero ocupam um lugar central. Há um vínculo básico entreo gê-
nero de uma pessoa e suas características biológicas, que adefinem 
como do sexo feminino ou masculino. Perceber-se e serpercebido 
como homem ou mulher, pertencendo ao grupo doshomens ou das 
mulheres, dos meninos ou das meninas, se dánas interações esta-
belecidas, principalmente nos primeiros anosde vida e durante a 
adolescência. 
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Antes mesmo do nascimento, os familiares manifestamcuriosi-
dade em saber se o bebê será menino ou menina. Já nesse momen-
to começam a construir expectativas diferentes quanto ao futuro da 
criança, conforme a representação que é feitado papel do homem e 
da mulher em seu grupo social. Com onascimento, as expectativas 
e os planos tendem a se intensificare se fazem presentes nas inte-
rações cotidianas com a criança,desde a escolha da cor da roupa, 
passando pelos brinquedos aserem oferecidos, até as atividades 
e brincadeiras permitidas.Assim, ser homem ou mulher varia con-
forme a cultura e omomento histórico, pois supõe, mais do que as 
característicasbiológicas de um ou outro sexo, o desempenho de 
papéis atribuídos socialmente. 

Ao se perceber como menino ou como menina, as preocu-
pações das crianças não residem mais unicamente nas diferenças 
anatômicas, mas nas características associadas ao ser homem ou 
mulher.

Após uma fase de curiosidade quanto às diferenças entre os 
sexos, por volta dos cinco e seis anos, a questão do gênero ocupa 
papel central no processo de construção da identidade. Isso se re-
flete nas ações e interações entre as crianças, que tendem a uma 
separação espontânea entre meninos e meninas.

A estrutura familiar na qual se insere a criança fornece-lhe im-
portantes referências para sua representação quanto aos papéis de 
homem e mulher. Em um mesmo grupo de creche ou pré-escola, as 
crianças podem pertencer a estruturas familiares distintas, como 
uma que é criada pelo pai e pela mãe, outra que é criada só pela 
mãe, ou só pelo pai, ou ainda outra criada só por homens ou só por 
mulheres.

Além do modelo familiar, as crianças podem constatar, po-
rexemplo, que nas novelas ou desenhos veiculados pela televisão, 
homem e mulher são representados conforme visões presentes na 
sociedade. Essas visões podem influenciar a sua percepção quanto 
aos papéis desempenhados pelos sujeitos dosdiferentes gêneros.

Aprendizagem
A criança é um ser social que nasce com capacidades afetivas, 

emocionais e cognitivas. Tem desejo de estar próxima às pessoas e 
é capaz de interagir e aprender com elas de forma que possa com-
preender e influenciar seu ambiente. Ampliando suas relações so-
ciais, interações e formas de comunicação, as crianças sentem-se 
cada vez mais seguras para se expressar, podendo aprender, nas 
trocas sociais, com diferentes crianças e adultos cujas percepções e 
compreensões da realidade também são diversas.

Para se desenvolver, portanto, as crianças precisam aprender 
com os outros, por meio dos vínculos que estabelece. Se as apren-
dizagens acontecem na interação com as outras pessoas, sejam elas 
adultos ou crianças, elas também dependem dos recursos de cada 
criança.

Dentre os recursos que as crianças utilizam, destacam-se a imi-
tação, o faz-de-conta, a oposição, a linguagem e a apropriação da 
imagem corporal.

Fonte:
Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil volume 2: 

Formação Pessoal e Social

A ESCOLA PÚBLICA, O EDUCADOR E A SOCIEDADE NAS 
RELAÇÕES EDUCATIVAS INFANTIS

A escola tem como função criar uma forte ligação entre o for-
mal e teórico, ao cotidiano e prático. Reúne os conhecimentos com-
provados pela ciência ao conhecimento que o aluno adquire em sua 
rotina, o chamado senso comum. Já o professor, é o agente que 
possibilita o intermédio entre escola e vida, e o seu papel principal 
é ministrar a vivência do aluno ao meio em que vive. 

Função social da escola
A escola, principalmente a pública, é espaço democrático den-

tro da sociedade contemporânea. Servindo para discutir suas ques-
tões, possibilitar o desenvolvimento do pensamento crítico, trazer 
as informações, contextualizá-las e dar caminhos para o aluno bus-
car mais conhecimento. Além disso, é o lugar de sociabilidade de 
jovens, adolescentes e também de difusão sóciocultural. Mas é pre-
ciso considerar alguns aspectos no que se refere a sua função social 
e a realidade vivida por grande parte dos estudantes brasileiros.

Na atualidade alguns discursos tenham ganhado força na teoria 
da educação. Estes discursos e teorias, centrados na problemática 
educacional e na contradição existente entre teoria e prática pro-
duzem certas conformações e acomodações entre os educadores.

Muitos atribuem a problemática da educação às situações as-
sociadas aos valores humanos, como a ausência e/ou ruptura de 
valores essenciais ao convívio humano. Assim, como alegam des-
preparo profissional dos educadores, salas de aula superlotadas, 
cursos de formação acelerados, salários baixos, falta de recursos, 
currículos e programas pré-elaborados pelo governo, dentre tantos 
outros fatores, tudo em busca da redução de custos.

Todas essas questões contribuem de fato para a crise educa-
cional, mas é preciso ir além e buscar compreender o núcleo dessa 
problemática, encontrar a raiz desses fatores, entendendo de onde 
eles surgem. A grande questão é: qual a origem desses fatores que 
impedem a qualidade na educação?

Certamente a resposta para uma discussão tão atual como essa 
surja com o estudo sobre as bases que compõem a sociedade atual. 
Pois, ao analisar o sistema capitalista nas suas mais amplas esferas, 
descobre-se que todas essas problemáticas surgem da forma como 
a sociedade está organizada com bases na propriedade privada, lu-
cro, exploração do ser humano e da natureza e se manifestam na 
ideologia do sistema.

Um sistema que prega a acumulação privada de bens de pro-
dução, formando uma concepção de mundo e de poder baseada 
no acumular sempre para consumir mais, onde quanto mais bens 
possuir, maior será o poder que exercerá sobre a sociedade, acaba 
por provocar diversos problemas para a população, principalmen-
te para as classes menos favorecidas, como: falta de qualidade na 
educação, ineficiência na saúde, aumento da violência, tornando os 
sistemas públicos, muitas vezes, caóticos.

Independentemente do discurso sobre a educação, ele sempre 
terá uma base numa determinada visão de homem, dentro e em 
função de uma realidade histórica e social específica. Acredita-se 
que a educação baseia-se em significações políticas, de classe. Frei-
tag (1980) ressalta a frequente aceitação por parte de muitos estu-
diosos de que toda doutrina pedagógica, de um modo ou de outro, 
sempre terá como base uma filosofia de vida, uma concepção de 
homem e, portanto, de sociedade.
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